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d) Nos becos ou recantos a numeração será designada pela série
de números inteiros, contados no sentido do movimento
dos ponteiros do relógio, a partir da entrada desses becos
ou recantos;

e) Nas portas ou portões de gaveto a numeração será refe-
rente ao arruamento mais importante, ou quando os ar-
ruamentos forem de igual importância a que for designa-
da pelos serviços competentes;

f) A cada porta será atribuído o seu respectivo número;
g) Quando o prédio tenha mais do que uma porta para o mesmo

arruamento todas as demais serão numeradas com o mes-
mo número acrescido de letras, seguindo a ordem alfabé-
tica, desde que não seja possível a sequência numérica;

h) Nos arruamentos com terrenos susceptíveis de constru-
ção serão reservados números correspondentes aos res-
pectivos lotes;

i) A numeração dos prédios urbanos ou rústicos abrange
apenas as portas ou portões confinantes com a via pú-
blica e arruamentos municipais;

j) Nos arruamentos sem saída, a numeração é designada por
números pares à direita e ímpares à esquerda, a partir da
faixa de rodagem da entrada;

k) Nos arruamentos antigos em que a numeração não esteja
atribuída conforme a regra do n.º 1 do presente artigo,
esta poderá manter-se, seguindo a mesma ordem para os
novos prédios que nos mesmos arruamentos se construam.

Artigo 21.º

Sanções

As infracções ao preceituado neste Regulamento constituem
contra-ordenações sancionadas com coimas a fixar entre o míni-
mo de 25 euros e o máximo de 250 euros.

Artigo 22.º

Instrução e aplicação de coimas

A instrução dos processos de contra-ordenações e a aplicação
das coimas previstas no presente Regulamento são da competên-
cia do presidente da Câmara.

Artigo 23.º

Entrada em Vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua pu-
blicação.

Edital n.º 226/2005 (2.ª série) — AP.  — Maria Irene da Con-
ceição Barata Joaquim, presidente da Câmara Municipal de Vila de
Rei:

Torna público o Regulamento de Trânsito do Concelho de Vila
de Rei, aprovado na reunião ordinária desta Câmara Municipal,
realizada no dia 7 de Janeiro de 2005 e homologado pela Assem-
bleia Municipal na sessão ordinária de 25 de Fevereiro de 2005,
após ter sido previamente publicitado em inquérito público durante
30 dias, através de edital publicado no apêndice n.º 130 ao Diário
da República, 2.ª série, n.º 260, de 5 de Novembro de 2004, não
tendo sido apresentada contra o mesmo qualquer reclamação ou
sugestão.

Estando assim cumpridos todos os requisitos materiais, orgâni-
cos e formais, seguidamente se publica o mencionado Regulamen-
to, para que todos os interessados dele tenham conhecimento, nos
termos da legislação em vigor.

2 de Março de 2005. — A Presidente da Câmara, Maria Irene
da Conceição Barata Joaquim.

Regulamento de Trânsito do Concelho de Vila de Rei

Nota introdutória

A utilização do espaço público por veículos justifica regulamen-
tação, atendendo ao impacto que produz na qualidade de vida dos
cidadãos e colisão que pode gerar com o interesse público.

Nestes termos, faz-se presente um conjunto normativo que
concorre para o ordenamento da utilização do espaço público por
veículos motorizados ou não.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Lei habilitante

O presente Regulamento é elaborado ao abrigo do disposto no
artigo 241.º da Constituição da República Portuguesa, da alínea a)
do n.º 6 e da alínea b) do n.º 7 do artigo 64.º, da alínea a) do n.º 2
do artigo 53.º, ambos da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alte-
rada e republicada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, bem
assim do artigo 29.º da Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto.

Artigo 2.º

Comissão Municipal de Trânsito

É criada a Comissão Municipal de Trânsito, adiante designada
apenas por Comissão, órgão consultivo da Câmara Municipal, para
as questões de trânsito no concelho.

Artigo 3.º

Competências da Comissão Municipal de Trânsito

1 — À Comissão Municipal de Trânsito compete:

a) Diagnosticar e encontrar solução para os diversos proble-
mas que se prendem com o trânsito no concelho;

b) Sugerir a tomada de medidas e alterações julgadas por
convenientes para concretização dos objectivos previstos;

c) Apreciar pedidos de sinalização, pedidos de colocação de
placas de estacionamento, apresentar projectos de insta-
lação e substituição de sinalização vertical e horizontal;

d) Apresentar estudos sobre alterações de sentidos de trânsito;
e) Dar parecer sobre requerimentos e processos relativos a

circulação e estacionamento;
f) Dar parecer sobre a atribuição de parques privativos;
k) Propor ou avaliar a atribuição de espaços de estaciona-

mento reservado a deficientes;
l) Propor marcação dos parques de estacionamento.

Artigo 4.º

Composição e funcionamento da Comissão

1 — Integram a Comissão:

a) Presidente da Câmara ou alguém por ele designado;
b) Representante da Assembleia Municipal;
c) Comandante da GNR;
d) Representante da escola de condução que opere em Vila

de Rei;
e) Três elementos notáveis da sociedade vilarregense.

Artigo 5.º

Objecto

O presente Regulamento tem por objectivo o ordenamento da
utilização da via pública, por veículos motorizados ou não, no
território municipal, estabelecendo as regras a observar pelos seus
utilizadores.

Artigo 6.º

Âmbito de aplicação

1 — O presente Regulamento é aplicável em toda a área geo-
gráfica do concelho de Vila de Rei.

2 — Os condutores de veículos automóveis, motociclos, velo-
cípedes e de veículos de tracção animal, ficam obrigados ao cum-
primento das disposições de trânsito estabelecidas pelo presente
Regulamento.

Artigo 7.º

Omissões

Em tudo o que for omisso no presente Regulamento, aplicar-se-á
o Código da Estrada e demais legislação em vigor.
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Artigo 8.º

Obediência às ordens de autoridade

É devida rigorosa e imediata obediência às ordens da autoridade
competente para regular e fiscalizar o trânsito e seus agentes des-
de que devidamente identificados como tal.

Artigo 9.º

Proibições de estacionamento

1 — É proibido o estacionamento de veículos longos em todos
os arruamentos, à excepção dos locais devidamente demarcados
para o efeito.

2 — É proibido o estacionamento na via pública de reboques e
semireboques quando não atrelados aos respectivos veículos trac-
tores, excepto nos locais devidamente demarcados para o efeito.

3 — É proibido o estacionamento a veículos ou reboques desti-
nados à venda ambulante de quaisquer bens ou produtos, sem que
para o efeito sejam portadores da respectiva licença emitida pela
Câmara Municipal.

4 — É proibido o estacionamento, na via pública, de veículos
automóveis para venda.

Artigo 10.º

Veículos afectos a propaganda

1 — Os veículos em serviço de propaganda, de distribuição de
impressos, de exibição de reclamos e venda de rifas, não poderão
circular ou estacionar nas vias públicas do concelho, sem a res-
pectiva licença emitida pelo município.

2 — Excepcionam-se do número anterior os veículos afectos a
propaganda política.

Artigo 11.º

Ocupação da via pública

1 — A reparação, pintura e lavagem de veículos, bem como a
afinação dos seus aparelhos acústicos, são proibidos na via pública.

2 — É proibido causar danos, sujidade ou estorvilhos por qual-
quer forma ou meio, na via pública.

3 — A lavagem de montras, portadas ou passeios fronteiros às
fachadas dos edifícios, bem como a prática de quaisquer outros actos
de limpeza não podem prejudicar o livre trânsito de peões.

4 — É proibida a ocupação dos passeios com volumes ou expo-
sição de produtos que impeçam ou dificultem o trânsito de peões,
salvo nos casos previamente autorizados pelo município, designa-
damente no âmbito da regulamentação específica da ocupação do
espaço público.

CAPÍTULO II

Veículos de aluguer

Artigo 12.º

Estacionamento de táxis

1 — O estacionamento dos táxis rege-se, no exercício daquela
actividade, pelo Regulamento do Transporte Público de Aluguer
de Veículos Automóveis Ligeiros de Passageiros — Transportes em
Táxi.

2 — São estabelecidos e devidamente sinalizados os locais de
estacionamento, exclusivo para táxis, não podendo ser excedida a
lotação fixada.

CAPÍTULO III

Parques de estacionamento

Artigo 13.º

1 — A Câmara Municipal de Vila de Rei procederá:

a) À instalação de parques de estacionamento em locais
convenientes, com ou sem aparelho contador de tempo;

b) À demarcação de locais de estacionamento junto de pas-
seios, com ou sem aparelhos contadores de tempo, em
artérias cujo tráfego o justifique.

2 — A Câmara Municipal poderá afectar os parques ou locais de
estacionamento a veículos de certa espécie ou determinados servi-
ços públicos.

3 — A interdição temporária de qualquer parque ou local de es-
tacionamento poderá ser determinada pela Câmara Municipal.

CAPÍTULO IV

Lugares privativos de estacionamento

Artigo 14.º

A utilização de lugares privativos para estacionamento de veí-
culos automóveis fica sujeita a licenciamento camarário, nos ter-
mos e demais condições estabelecidos na presente postura.

Artigo 15.º

Atribuição de licenças

1 — A atribuição das licenças referidas no número anterior de-
pende de requerimento a dirigir ao presidente da Câmara.

2 — O requerimento deve conter, além da identificação do re-
querente, o respectivo número fiscal de contribuinte, a indicação
de freguesia e local pretendido, o número de lugares a ocupar, as
características gerais de utilização, bem como quaisquer outros ele-
mentos cuja apresentação seja exigida para cada caso.

Artigo 16.º

Emissão da licença

Decorrido o processo de apreciação e obtido o despacho favo-
rável, será emitida a respectiva licença com a indicação de todas
as condições impostas para a utilização requerida, sob pena da mesma
ser retirada.

Artigo 17.º

Duração das licenças

1 — As licenças serão concedidas por períodos de um ano, ca-
ducando sempre no fim do ano civil, salvo pedido de renovação
da mesma, até 30 dias antes do fim do ano.

Artigo 18.º

Taxas

1 — A ocupação de um lugar privativo, está sujeita ao paga-
mento de uma taxa anual estabelecida no Regulamento de Taxas e
Licenças da Câmara Municipal de Vila de Rei, assim como a taxa
de instalação de sinalização vertical em cada lugar.

2 — Quando a licença de utilização do lugar privativo se iniciar
no decorrer do ano civil, a taxa será determinada proporcional-
mente aos meses que faltam até ao final do ano a que disser res-
peito.

3 — Estas taxas são actualizadas anualmente do mesmo modo
que a tabela de taxas e licenças.

Artigo 19.º

Isenção de taxas

1 — Serão atribuídos lugares de estacionamento, não sujeito ao
pagamento e taxa, destinado a:

a) Cidadãos deficientes portadores do dístico emitido pela
Direcção-Geral de Viação;

b) Corporação de bombeiros;
c) Forças de segurança e militarizadas;
d) Juntas de freguesia
e) Associações de solidariedade social;
f) Colectividades desportivas e culturais.

Artigo 20.º

Lugares de estacionamento especial

Para melhor organização do estacionamento e benefício de to-
dos os cidadãos poderá ser criado um lugar de estacionamento jun-
to a escolas, unidades de prestação de serviços de saúde, lares de
terceira idade, centros de dia e similares, destinado a ambulâncias
ou a estacionamento de cidadãos deficientes.
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Artigo 21.º

Bloqueamento e reboque

A utilização de lugares de estacionamento privativo sem a res-
pectiva licença pode determinar o bloqueamento e reboque da via-
tura e será punida com multa prevista no Código da Estrada.

CAPÍTULO V

Sanções

Artigo 22.º

As infracções ao disposto no presente Regulamento, nos termos
do Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Setembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 356/89, de 17 de Outubro, e
Decreto-Lei n.º 244/95, de 14 de Setembro, constituem contra-
-ordenações puníveis com coima a fixar conforme a gravidade da
infracção, o grau de culpabilidade e a situação económica do infractor,
entre um mínimo de 50 euros e um máximo de 1500 euros.

CAPÍTULO VI

Disposições finais

Artigo 23.º

Sinalização rodoviária

Compete à Câmara Municipal deliberar sobre sinalização das vias
públicas, sob a sua jurisdição, nos termos do Código da Estrada e
legislação complementar.

Artigo 24.º

Fiscalização

A fiscalização do cumprimento das disposições do presente Re-
gulamento será efectuada nos termos do artigo 7.º do Decreto-Lei
n.º 2/98, de 3 de Janeiro.

Artigo 25.º

Norma revogatória

Pelo presente Regulamento são revogadas todas as disposições
regulamentares de igual hierarquia que o contrariem.

Artigo 26.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor com a sua publicação
no Diário da República.

Edital n.º 227/2005 (2.ª série) — AP.  — Maria Irene da Con-
ceição Barata Joaquim, presidente da Câmara Municipal de Vila de
Rei:

Torna público, no uso da competência referida na alínea v) do
n.º 1 do artigo 68.º, conjugado com o artigo 91.º, ambos da Lei
n.º 169/99, de 18 de Setembro, com a nova redacção dada pela
Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, que, nos termos na alínea a)
do n.º 7 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com
a nova redacção dada pela Lei n.º 5-A/2002, que a Câmara Muni-
cipal de Vila de Rei, em reunião camarária realizada em 18 de
Fevereiro de 2005, deliberou submeter a apreciação pública o pro-
jecto de Regulamento de Cedência de Lotes de Terreno Integrados
no Loteamento Municipal da Fundada, em cumprimento do n.º 1
do artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo (Decreto-
-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro).

Assim, durante o período de 30 dias, a contar da data da publi-
citação do presente edital no Diário da República, poderá o pro-
jecto de Regulamento de Cedência de Lotes de Terreno Integrados
no Loteamento Municipal da Fundada, ser consultado no edifício
dos Paços do Concelho, na Divisão Financeira e Patrimonial so-
bre o qual os interessados devem dirigir, por escrito, as suas suges-
tões à presidente da Câmara de Vila de Rei, nos termos do n.º 2 do
artigo 118.º Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro.

7 de Março de 2005. — A Presidente da Câmara, Maria Irene
da Conceição Barata Joaquim.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA VERDE

Aviso n.º 2303/2005 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, em cumprimento do disposto na alínea b)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, adaptado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91,
foi renovado contrato de trabalho a termo certo, pelo período de
um ano com Maria da Conceição Almeida Soares, auxiliar de ac-
ção educativa, produzindo efeitos a partir de 1 de Junho de 2005.

3 de Março de 2005. — O Vice-Presidente da Câmara, António
Fernando Nogueira Cerqueira Vilela.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA VIÇOSA

Aviso n.º 2304/2005 (2.ª série) — AP.  — Projecto de alte-
ração à tabela de taxas, licenças e tarifas. — Manuel João Fon-
tainhas Condenado, presidente da Câmara Municipal de Vila Viçosa:

Para efeitos de apreciação pública e de acordo com o artigo 118.º
do Código do Procedimento Administrativo aprovado pelo Decre-
to-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações introdu-
zidas pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, faz público o
projecto de alteração à tabela de taxas, licenças e tarifas apro-
vado por esta Câmara Municipal em reunião do órgão realizada
em 2 de Março de 2005:

CAPÍTULO III

Obras

SECÇÃO I

Licenças

SUBSECÇÃO II

Execução de obras

Artigo 8.º

Taxas em função da superfície a acumular
com o artigo anterior, quando devidas (d)

1 — ........................................................................................
2 — ............................................................................................
3 — ...........................................................................................
4 — ...............................................................................................
5 — ...........................................................................................
6 — ..........................................................................................
7 — Obras de beneficiação exterior, excepto caiação:
7.1 — Edifícios por pisos:
7.1.1 — Até dois pisos — 2,50 euros;
7.1.2 — Mais de 2 pisos — 5 euros.
7.2 — Pavilhões ou congéneres instalados na via pública — por

cada um — 7 euros.
8 — Demolições:
8.1 — Edifícios — por piso demolido — 5 euros;
8.2 — Pavilhões ou congéneres instalados na via pública — por

cada um — 6 euros.
9 — Construção de tanques, piscinas e outras construções desti-

nadas a líquidos, excepto para fins agrícolas, por metro cúbico ou
fracção — 3 euros.

SECÇÃO II

Taxas

SUBSECÇÃO I

Loteamentos e obras de urbanização

Artigo 21.º

Taxas acumuláveis ao montante referido no artigo anterior (d)

1 — Por lote — 20 euros.
2 — Por fogo — 20 euros.




